
PROJETO DE LEI Nº. 006

de 29 de janeiro de 2002
“Acrescenta Parágrafo Único ao art. 8º da Lei nº 3.874, de 10 de março de 1999”.

Art. 1º. – Fica acrescido o seguinte Parágrafo único ao art. 8º da Lei              nº 3.874, de  10 de março de 1999:

Art. 8º.- ......................

Parágrafo único – Não serão cobrados o serviço de guincho e as diárias dos veículos abandonados em vias públicas resultantes de furto, roubo ou casos fortuitos, desde que devidamente notificados pela vítima à autoridade Policial.

Art. 2º.- A presente lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

       A Lei nº. 3.874, de 10 de março de 1999, dispõe sobre os serviços de remoção, apreensão e retenção de veículos mediante a contratação de pessoa jurídica responsável pela exploração deste serviço.

Parte dos veículos removidos foram objeto de furto ou roubo e, posteriormente, abandonados em logradouros públicos ou áreas privadas.

  Segundo informações verbais de autoridades policiais e da responsável pelo “pateo” de estacionamento contratado pela prefeitura, a média mensal de veículos furtados ou roubados, encontrados nas vias de nossa cidade, é de cerca de 2 a 3 veículos, correspondendo a menos de 10% dos casos de remoção. 

Como há cobrança dos serviços, julgamos que nestas circunstâncias as vítimas são duplamente penalizadas: primeiramente pelos meliante e, depois, pelas normas legais vigentes.

 Neste âmbito temático, o Departamento Estadual de Trânsito, editou a Portaria nº. 1.344, de 26/12/1989, que em seu artigo 24 estabelece: “Não serão cobrados o serviço de guincho e as diárias dos veículos abandonados em vias públicas resultantes de furto, roubo ou caso  fortuito”.
 Furto e roubo de veículos têm sido freqüentes e crescentes em nosso município. Compete ao Poder Público zelar pela segurança dos cidadãos e seu patrimônio. As conseqüências da insegurança, de furtos e roubos, não podem recair pois sobre as vítimas.

                                Acreditando na justiça do presente projeto, contamos com o apoio da unanimidade dos Senhores Vereadores para sua urgente aprovação.
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